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Processos erosivos acelerados: voçorocas 

Entre as diversas formas de processos erosivos a voçoroca corresponde a um estágio 

mais avançado e complexo de erosão.  

Os voçorocamentos são considerados problema ambiental principalmente associado à 

degradação de terras e a exportação de sedimentos para as drenagens. Além disso, interferem 

diretamente na preservação de recursos hídricos, já que os sedimentos erodidos alteram a 

qualidade da água e aumentam os custos para sua utilização, como também alteram as 

condições hidrodinâmicas que operam no solo. 

Na voçoroca atuam além da erosão superficial, diversos fenômenos como a erosão 

subterrânea, solapamentos, desabamentos e escorregamentos que se conjugam aumentando o 

poder destrutivo desta forma de erosão. 

O processo erosivo se inicia por ravinas que evoluem para voçorocas e formam os 

estágios iniciais da evolução da rede de drenagem. 

Quando à rede hidrográfica, realiza uma adaptação a novas condições hidrodinâmicas, 

associadas às mudanças climáticas, ou ação antrópica às cabeceiras de vales que são os 

setores mais sensíveis, pois nessas áreas é que ocorrem convergências entre fluxos 

superficiais e fluxos subterrâneos, ou seja, ravinas e voçorocas são canais incisivos naturais 

que seguem a rede hidrográfica da região, resultando de desequilíbrios hidrodinâmicos 

incrementados ou induzidos pela ação antrópica. 

A água subterrânea tem um papel fundamental no desenvolvimento do processo 

erosivo por voçorocas. Nos locais de afloramento do lençol freático, ocorre liquefação dos 

materiais arenosos pouco coesos, que compõem os solos e os substratos com fácies de 

arenitos homogêneos produzindo liquefação do material das paredes, gerando alcovas de 

regressão e posteriormente tombamentos. 

Os principais processos de voçorocamento na bacia hidrográfica do Rio Itu estão 

associados aos substratos de arenitos friáveis, junto as cabeceiras de drenagem e algumas 

vezes ocorrem associados aos areais.  

As Figuras 49 e 50 pode-se visualizar a ocorrências dos processos erosivos sobre os 

substratos de arenito friáveis com elevada fragilidade aos processos de dinâmica superficial. 
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Figura 49 � Imagem de satélite mostrando a ocorrência de processos de voçorrocamento sobre substrato arenito. 

Fonte: Google Earth ano de 2006 
 

 
Figura 50 � Fotografia aérea de baixa altitude mostrando processos de voçorrocamento 

 

Florestas nativas e áreas de proteção 

Atualmente vem aumentando a preocupação com a preservação e utilização dos 

recursos naturais, principalmente em áreas com intensa fragilidade. Nesse sentido a 

Constituição Federal desde 1988 traz a discussão ambiental para o âmbito dos municípios que 

lhes delega o poder de atuação nas questões ambientais. A garantia do direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado para toda sociedade requer o cumprimento de leis e 

normas de proteção ambiental, licenciamento e avaliação de impactos pelo poder público.  
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As APPs (Áreas de Preservação Permanente) conforme Lei Federal nº. 4.771, de 

15/09/1965 (art. 1º § 2º, inciso II) são consideradas como áreas protegidas nos termos dos 

arts. 2º e 3º desta Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 

preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo 

gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas; 

Ao confrontar a problemática da bacia hidrográfica do Rio Itu com as legislações 

pertinentes as questões do meio ambiente, foram possíveis diagnosticar a relação entre os 

diferentes usos e a adequabilidade da legislação. 

Os critérios foram definidos através da seguintes leis: 

Lei n°. 4.771/65 alterada pelas Leis 7.803/89 e 7.875/89 - Código Florestal Brasileiro. 

Art. 2°.  

Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e 

demais formas de vegetação natural situadas:  

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa 

marginal cuja largura mínima será: 1 - de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 

10 (dez) metros de largura; 2 - de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham de 

10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura; 3 - de 100 (cem) metros para os cursos d'água 

que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 4 - de 200 (duzentos) 

metros para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de 

largura; 5 - de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura superior a 

600 (seiscentos) metros 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais; 

c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", qualquer que 

seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinquenta) metros de largura; 

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 

e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 100% 

na linha de maior declive; 

Resolução CONAMA n. 302, de 20/03/2002 - Dispõe sobre APP's para reservatórios 

naturais, artificiais e uso do entorno. Constitui objeto da presente Resolução o 

estabelecimento de parâmetros, definições e limites para as Áreas de Preservação Permanente 

de reservatório e a instituição da elaboração obrigatória de plano ambiental de conservação e 

uso do seu entorno. 
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Lei Federal n° 6.766/79 de Uso e Parcelamento do Solo Urbano - Art. 3°: Em um raio 

de 50 metros em torno das nascentes além das faixas de 30 metros ao longo das drenagens de 

ambos os lados, conforme Código Florestal. 
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Verificando o estabelecido em lei, em comparação com os atuais configurações da 

bacia hidrográfica do Rio Itu, possibilitou-se a definição das áreas de proteção de 30 metros 

ao longo dos canais de drenagem da bacia e de 50 metros ao longo do canal de 7ª ordem, uma 

vez que o mesmo possui uma largura superior aos 10 metros. 

Outra área definida como área de proteção pela Legislação são as área de florestas, 

que são encontradas principalmente nas encostas com acentuada declividade. 

Na região observa-se áreas medianamente preservadas e a maioria em recuperação 

pelo não uso do solo. A dificuldade de uso do solo tem favorecido a manutenção da vegetação 

arbórea em áreas com alta declividade. A cobertura vegetal atua como elemento importante na 

manutenção do equilíbrio da vertente, controlando significativamente a atividade erosiva e 

diminuindo a ação de movimentos de massa. 

Além disso, a preservação da cobertura vegetal permite a manutenção da fauna 

regional. É possível observar a grande presença de aves e registrar os bandos de bugios que 

ainda resistem nessas áreas. 

Quando avaliamos a vegetação ao longo do cursos d�água observa-se que, na bacia, o 

uso do solo não respeita a legislação. As grandes áreas de conflito encontradas foram junto 

aos cursos de água, uma vez que os limites estabelecidos como área de proteção dos cursos de 

água, estão muito degradados, em grande parte, com total inexistência de mata ciliar, ao longo 

destes canais. Isso tem aumentado o assoreamento dos canais de drenagem, modificando o 

comportamento fluvial na região. 
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O uso dos solos nas áreas de cabeceiras de drenagem é outro fato que sucinta 

preocupação. As cabeceiras de drenagem são áreas de muita fragilidade as modificações na 

bacia, podendo desenvolver processos erosivos acelerados. Nessas áreas ocorrem nascentes 

que apresentam risco de secar, tendo algumas já secado, o que influencia na disponibilidade 

de água de toda a bacia. 

 

4.9 � UNIDADES GEOAMBIENTAIS 

Através do cruzamento dos dados dos três níveis de informações: básicas, derivadas e 

auxiliares e interpretativas, da bacia hidrográfica do Rio Itu, pode-se definir 9 unidades 

homogêneas do terreno. A Figura 51 apresenta a distribuição espacial das unidades 

determinadas e o Quadro 01 apresenta um quadro resumo das principais características da 

cada unidade. 

A definição das unidades geoambientais inicia com o cruzamento do mapa litológico, 

associado com informações sobre variações de temperatura e precipitação na bacia, quando 

ocorrem; sobrepõem-se os mapas de drenagem e do relevo; após o mapa de solos, levando em 

conta, principalmente, a ocorrência de solos rasos, profundos e os hidromórficos; desses 

cruzamentos obteve-se as diferentes unidades com base nos aspectos físicos. Segue a 

sobreposição das informações sobre feições superficiais e uso do solo. O Mapa Geoambiental 

representa uma síntese das características físicas da área, refletindo a homogeneidade quanto 

às características físicas do relevo, a ocupação e uso das áreas, o substrato geológico que 

compõem solos e rochas e ainda quanto às ocorrências de formas recentes de dinâmica 

superficial do relevo. 

A área da bacia não apresenta variações climáticas que permitam separar em unidades 

climáticas. A precipitação anual na bacia hidrográfica do Rio Itu fica em torno 1509mm com 

as temperaturas média anuais variando em torno de 12 a 16°C nos meses mais frios e em 

torno de 23 a 26°C nos meses mais quentes. 

É importante ressaltar que a área da bacia hidrográfica do Rio Itu por apresentar-se 

com característica socioeconômica essencialmente agropastoril ocorre significativo impacto 

nos períodos de El Niño e La Niña, principalmente nas culturas de grãos como a soja, o milho 

e o trigo, e também nas culturas de pastagens para o gado. 
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Figura 51 � Mapa de unidades geoambientais da bacia hidrográfica do Rio Itu 

 



 

UNIDADES I II II IV V VI VII VIII IX 

CARACTERÍSTICAS 

Áreas planas com 

lençol freático 

próximo da 

superfície e solos 

predominantes do 

tipo Planossolos. 

Áreas planas a 

suavemente 

onduladas em 

substrato arenítico 

solos bem 

desenvolvidos. 

Áreas planas a 

suavemente 

onduladas em 

substrato vulcânico 

com solos 

profundos. 

Áreas planas a 

levemente onduladas 

em topo de colinas. 

Relevo ondulado a 

fortemente ondulado 

substrato arenítico 

solos profundos. 

Relevo ondulado a 

fortemente ondulado 

substrato vulcânico 

solos rasos. 

Relevo com 

declividades 

superiores a 15%, e 

presença de 

vertentes escarpas. 

Uso Urbano com 

significativas 

modificações 

fisiográficas e 

fisiológicas da 

paisagem. 

Áreas com 

desenvolvimento de 

campos de areia. 

POTENCIALIDADES 

Uso para lavouras 

que necessitam 

grande 

disponibilidade de 

água. 

Produção 

diversificada de 

consumo direto, com 

uso de áreas 

agrícolas e campos 

com criação de gado. 

Produção 

diversificada de 

consumo direto com 

áreas agrícolas e 

campos com criação 

de gado. 

Áreas favoráveis ao 

uso para pecuária, 

reflorestamento e, 

além disso, podem 

ser usados para 

fruticultura com 

práticas de manejo. 

Pode ser usado para 

pecuária e frutíferas 

com práticas de 

manejo do solo. 

Pode ser usado para 

pecuária e áreas 

agrícolas com 

técnicas 

conservacionistas. 

Vegetação nativa 

com flora e fauna 

características. 

Disponibilidades de 

bens e serviços 

aumentando a 

qualidade de vida. 

Áreas 

ecologicamente 

muito específicas. 

Constituem refúgio 

de uma vegetação 

xerofítica, que 

registram condições 

climáticas semi-

áridas do passado. 

FRAGILIDADES 

Áreas associadas às 

unidades de 

proteção, exigindo 

necessidade quanto 

a manutenção da 

vegetação ciliar e 

vazão dos cursos de 

água. 

Terras frágeis 

dependendo de 

intenso processo de 

manejo (técnicas 

conservacionistas) 

das áreas de lavoura 

para evitar processos 

de voçorrocamento e 

arenização. 

Preservação de mata 

nativa junto às áreas 

de maior 

declividade. Deve-se 

atentar para a baixa 

fertilidade química 

dos solos quando 

usado como áreas 

agrícolas. 

Solos rasos com 

risco de perda do 

horizonte 

superficial. Deve ser 

evitado o pastoreio 

excessivo, bem 

como o pisoteio, 

pois ambos afetam a 

cobertura vegetal, 

favorecendo o 

processo de erosão. 

Preservação de mata 

nativa junto às áreas 

de maior declividade 

e cuidados com os 

solos. Ocorrência de 

processos de 

ravinamento e 

voçorrocamento. 

Solos rasos com 

risco de perda do 

horizonte 

superficial, forte 

acidez e baixa 

disponibilidade de 

nutrientes, o uso 

desses solos exige 

práticas 

conservacionistas e 

aplicação de 

corretivos e 

fertilizantes. 

Solos rasos com 

risco de perda do 

horizonte 

superficial. Fortes 

declividades 

podendo ocorrer 

movimentos de 

queda de blocos. 

Intensa degradação 

ambiental, aumento 

da poluição, 

colocando em risco a 

sobrevivência de 

espécies. 

Terras muito frágeis 

ao uso agropastoril, 

com grande 

fragilidade ao 

desenvolvimento de 

processos de 

dinâmica superficial 

como 

voçorrocamento e 

avanços dos campos 

de areia. 
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O Mapa Geoambiental tem a finalidade de representar o resultado da obtenção, 

análise, representação e aplicação do dados e informações do meio físico, considerando-se as 

potencialidades e fragilidades naturais do terreno, bem como os perigos, riscos impacto e 

conflitos decorrentes da interação entre a ação humana e o meio ambiente fisiográfico. Pode, 

por isso, incorporar diferentes elementos como: bióticos, antrópicos e sócio-culturais em sua 

análise e representação. 

As unidades Geoambientais definidas para a bacia hidrográfica do Rio Itu foram as 

seguintes: 

Unidade I: esta unidade é caracterizada pela sua topografia plana, com declividades 

<2% e as altitudes inferiores a 80 metros. Quanto à geologia predominam os depósitos 

recentes do canal principal do Rio Itu, por serem áreas planas, junto ao canal de drenagem, o 

que condiciona um desenvolvimento de solos do tipo Planossolos, mal a imperfeitamente 

drenados. O uso predominante desta unidade é caracterizado pelas lavouras de arroz pela 

disponibilidade de água junto as drenagem e as próprias características do solo. 

Esta unidade ocupa 3,11% da área total, e a grande preocupação junto a esta área é a 

preservação e/ou recuperação da mata ciliar, uma vez que com o uso do solo pelas lavouras de 

arroz esta vegetação acaba sendo removida o que gera um sério problema ambiental, pois 

acaba eliminando toda proteção dos cursos d� água que passam a se tornar vulneráveis aos 

processos de assoreamento e poluição com agrotóxicos e matérias oriundos destas lavouras. 

Unidade II: esta unidade é caracterizada por áreas planas a suavemente onduladas. 

Quanto a geologia, é definida como substratos areníticos. Os solos são bem desenvolvidos 

sendo característicos os Latossolos arenosos, solos bem drenados e profundos. Junto as 

drenagens onde ocorrem áreas mais planas é comum a ocorrência de Planossolos, definidos 

pelas condições do relevo e drenagem. O uso típico desta unidade é uma associação de áreas 

de agricultura com campos de criação de gado, podendo ainda ser observada a presença de 

pequenos bosques de pinus e eucaliptus recobrindo áreas mais arenosas. 

Esta unidade é a que ocupa a maior área, com 29,78% da área total, e a grande 

preocupação é o uso sem cuidados com os solos, devido a este ser bastante arenoso, o que 

pode vir a gerar processos de voçorrocamento e até mesmo processos de arenização. Estas 

áreas podem ser utilizados com culturas de inverno e de verão, exigindo práticas 

conservacionistas adequadas, como por exemplo, plantio direto intercalado com plantas 

recuperadoras como aveia, ervilhaca e nabo forrageiro, com terraceamento e canais 

escoadouros protegidos. Os solos originados de arenito, por apresentarem maior 
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suscetibilidade à erosão, exigem práticas conservacionistas intensivas quando usados com 

culturas anuais. 

 

Unidade III: esta unidade apresenta características de relevo comuns a unidade II, 

pelas suas áreas planas a suavemente onduladas, no entanto o grande diferencial entre ambas é 

o substrato geológico, sendo que esta unidade encontra-se sobre o substrato vulcânico. Os 

solos são bem desenvolvidos, sendo mais característicos os Nitossolos e Argissolos. Nas áreas 

planas junto às drenagens, ocorre desenvolvimento de solos do tipo Plintossolos e Luvissolos. 

O uso desta unidade também se caracteriza pela associação de lavouras com campos de 

criação de gado, sendo comum os campos sujos, com vegetação mais vigorosa que as 

encontradas na unidade II em função das características do solo.  

Esta unidade ocupa a segunda maior área com 26,60% do total, e a característica 

marcante é a presença junto às áreas de maior declividade da mata nativa, áreas estas que são 

protegidas pela legislação. É fundamental a manutenção destas vegetações, como forma de 

proteção contra os processos de dinâmica superficial. Devido à acidez e baixa fertilidade 

natural, os solos exigem investimentos em corretivos e fertilizantes para alcançar rendimentos 

satisfatórios, seja em campo nativo ou lavoura. Os solos podem ser utilizados com culturas de 

inverno e verão, exigindo práticas conservacionistas intercalados ou consorciados com plantas 

recuperadoras de solos. 

 

Unidade IV: esta unidade apresenta as características de relevo plano a levemente 

ondulado, constituindo áreas de topo de colinas, no alto curso da bacia hidrográfica. O 

substrato sobre o qual esta unidade encontra-se são rochas vulcânicas do topo de planalto. Os 

solos são rasos, sendo característicos os Neossolos e associações de Neossolos e Cambissolos, 

pouco desenvolvidos. O uso desta unidade se caracteriza pela predominância de campos com 

criação de gado. 

Esta unidade ocupa 10,77% da área total e não apresenta grandes problemas 

relacionados aos processos de dinâmica superficial. O que deve-se ter cuidado é a 

implantação de lavouras, uma vez que por apresentarem solos muito rasos podem apresentar 

dificuldades no desenvolvimento das mesmas. Os solos constituem ambientes muito frágeis, 

altamente suscetíveis à erosão hídrica e eólica, razão pela qual devem ser manejados com 

cautela. Nas áreas com pastagem deve ser evitado o pastoreio excessivo, bem como o 

pisoteio, pois ambos afetam a cobertura vegetal, favorecendo o processo de erosão. 
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Unidade V: esta unidade caracteriza-se pelo relevo ondulado a fortemente ondulado, 

com colinas associadas a cerros e morrotes. O substrato desta unidade é constituído por 

arenitos e os solos são profundos sendo comum os Latossolos arenosos e junto aos cerros e 

morrotes ocorrem afloramento de rochas de arenitos. Nesta unidade ocorre predomínio de 

lavouras e em menor quantidade a presença de campos. 

A unidade ocupa 4,92% da área total, e a preocupação desta unidade é o cuidado com 

os solos arenoso susceptível a processos erosivos. Os afloramentos de rochas impedem o uso 

de maquinário agrícola em algumas áreas. 

Unidade VI: esta unidade é bastante semelhante a unidade V, pelas características do 

relevo, ondulado a fortemente ondulado, com colinas associadas a cerros e morrotes. O que 

difere é o substrato rochoso, que nesta unidade é constituída de rochas vulcânicas. Os solos 

são em geral rasos característicos de uma associação de Neossolo e Cambissolo. O uso 

predominante também difere, uma vez que os campos com criação de gado são os mais 

observados. 

Esta unidade ocupa 3,68% da área total e a preocupação desta unidade está associado a 

porções de fortes declividade com afloramento de blocos de rochas vulcânicas e onde podem 

ocorrer movimentos de massa se não respeitadas as áreas de preservação com manutenção das 

áreas vegetadas. Devido ao relevo acidentado, forte acidez e baixa disponibilidade de 

nutrientes, o uso agrícola desses solos exige práticas conservacionistas intensivas e aplicação 

de elevados níveis de corretivos e fertilizantes. 

Unidade VII: esta unidade caracteriza-se pelo relevo fortemente ondulado, com 

presença de vertentes escarpadas, localizadas principalmente no alto curso da bacia 

hidrográfica, junto às áreas de rebordo. O substrato é vulcânico do rebordo do planalto. Os 

solos são rasos e bastante pedregosos, com afloramento de blocos de rochas associados ao 

solo. O uso predominante de campos com associação, junto às áreas íngremes de mata nativa. 

Esta unidade ocupa 19,65% da área e o que se deve dar destaque é a preservada 

presença de mata nativa junto as áreas escarpada e de elevada declividade, o que contribui 

com o equilíbrio da vertente. 

Unidade VIII: esta unidade se caracteriza pelo uso urbano, sendo aqui destacada as 

áreas urbanas de Santiago e Nova Esperança, localizadas no alto curso da bacia hidrográfica 

do Rio Itu, sobre substratos vulcânicos, e solos rasos. As ocupações são caracterizadas como 

de áreas residenciais principalmente de casas. 

Esta unidade ocupa 0,05% da área total e deve-se dar destaque a presença das grandes 

alterações ao meio que podem ser causadas pela ação antrópica, como modificações na 
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fisiografia e fisiologia da paisagem através de cortes e aterros impermeabilização de terrenos, 

modificações na rede de drenagem, deposição de resíduos, etc. 

Unidade IX: os areais por ser uma feição muito característica foram definidos como 

uma unidade isolada. Localizados principalmente nas nascentes do Arroio Puitã, sobre o 

substrato de arenitos friáveis. 

Associados aos cerros ocorrem pequenas florestas plantadas de pinus e eucaliptus com 

tendência à ampliação. 

Esta unidade ocupa 1,45% da área total, e deve-se destacar a grande fragilidade desta 

unidade gerando campos de areia muito susceptível aos processos de dinâmica superficial. 
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5 � CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A crescente preocupação que esta sendo despertada junto à sociedade, principalmente 

nas últimas décadas, no que diz respeito ao uso e manejo indiscriminado dos recursos 

naturais, estão fazendo com que os estudos ambientais adquiram uma grande importância, 

principalmente no que se refere às questões de planejamentos e exploração destes recursos. 

Dentro desta visão a Bacia Hidrográfica, tem sido vista como unidade essencial para a 

elaboração deste estudo, por ser uma unidade natural e permitir a análise de entrada e saída de 

elementos e neste sentido, o desenvolvimento de análise ambiental fornecem situações 

concretas de interpretações. 

Entre os diversos parâmetros físicos, foram analisados na bacia hidrográfica do Rio Itu 

os atributos do relevo como o comprimento das vertentes, a declividade, a amplitude, a 

altitude, e drenagem, além das características de uso e ocupação da terra, características do 

solo, caracterização climáticas, características ambientais marcantes e áreas de proteção. 

Com o uso de programas SIG e da síntese cartográfica, o presente trabalho conseguiu 

definir nove unidade Geoambientais. 

Devido a grande diversidade da bacia hidrográfica, a mesma necessita de um 

detalhado planejamento de uso e exploração, para que possa se estabelecer uma melhor 

relação entre as características naturais, com a forma de ocupação. As declividades 

predominantes são médias e baixas, proporciona uma melhor forma de uso para a 

agropecuária, porém este fator não deve ser o único a ser observado, pois um grande 

condicionador quanto à intensidade de uso a ser empregado nesta área são os substratos 

formadores dos solos e das rochas, os quais requerem os maiores cuidados quanto a análise 

dos processos de dinâmica superficial.  

Também não pode-se deixar de destacar a importância que se deve dar ao uso e 

ocupação junto às áreas de elevada inclinação. Nestas áreas a restrição se deve a possibilidade 

de ocorrência de ploblemas referentes a movimentos de massa e queda de blocos, 

principalmente junto às unidades V, VI e VII, as quais registram vertentes fortemente 

onduladas. 

As áreas definidas como de proteção segundo a legislação vigente, são áreas que 

exigem cuidados, destacando-se na bacia hidrográfica do Rio Itu, as matas ciliares, que em 

algumas porções da bacia encontram-se bastante degradadas, como é o caso nas unidades II e 

III. Nessas unidades o uso do solo com lavouras de arroz até a margem dos arroios contribui 

para sua eliminação. As áreas de floresta nativa, associadas a áreas de elevada inclinação das 
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vertentes, apresentam-se com, relativamente, melhor grau de preservação, o que pode ser 

observado na unidade VII. 

Os areais que ocorrem na área de estudo são de grande fragilidade ambiental e, 

portanto, deve apresentar os maiores cuidados quanto ao uso do solo. Entretanto, também 

deve-se considerar que são áreas onde está registrado uma paisagem muito específica se 

apresentando como um marcador de condições ambientais diversas da atual. Dessa forma, o 

estudo e análise destas áreas, com relação a litologia, processos geomorfológicos, flora e 

fauna é fundamental para compreensão da evolução da paisagem do Estado. 

A síntese cartográfica representada pelas unidades Geoambientais é um elemento base 

para o desenvolvimento de trabalhos de planejamento. Além disso, propostas de gestão devem 

ter informações sobre o relevo e meio físico, permitindo estabelecer e compreender os 

processos de dinâmica superficial. 

As informações aqui contidas são importantes para o planejamento e manejo da bacia 

hidrográfica, e visam contribuir e servir de material de apoio à tomada de decisões junto aos 

municípios, além de acrescentar material cartográfico para uso da sociedade em geral e como 

fonte de dados para a comunidade local conhecer o lugar onde vivem. 
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